
 
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
Subcomitê do PROAD-Ouv 

ATA DE REUNIÃO 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

Colegiado TRT-6 1a Reunião do PROAD-Ouv em 2026 

Data 05/03/2026 

Horário (início/término) 10h - 11h30m 

Local Reunião telepresencial 

 

2. PAUTA 

ID Descrição do item 

01/2026 Acompanhamento das ações deliberadas na 2ª reunião do Subcomitê do Prod-Ouv de 2025 

(PROAD 21101/2025) 

02/2026 Alinhamento com a Presidência acerca da inclusão das Varas do Trabalho para utilização do 

Tramita 

03/2026 Autorização para criação de assunto (gestão de assuntos) para as Varas [uso do tramita 

04/2026 Autorização sobre o acesso externo ao Proad (TCU) 

 

3. INTEGRANTES DO COLEGIADO 

Nome 
 

Designação Presença Ausência 
Justificada 

1 Érika Antunes de Araújo Gusmão Diretoria-Geral (DG) X    

2 Izabela Luquet Lins e Silva Guimarães Ouvidoria       X    

3 Renato Cesar Ferraz Marcolino Bezerra CSIST X    

4 Alexsandra Monteiro da Silva CIPIN X   

                             Unidade de Apoio Executivo: CIPIN 
Secretário/a:  Alexsandra Monteiro da Silva

4. CONVIDADOS PRESENTES 

Nome  

1 [Nome] 
[Designação] 

 

 

mailto:alexsandra.silva@trt6.jus.br


 
 
 

 

 

5. ABERTURA DA REUNIÃO 

Alexsandra, coordenadora do colegiado, iniciou a reunião apresentando um resumo das deliberações da 

2ª Reunião do Subcomitê do Proad-Ouv de 2025, bem como das providências adotadas para atendimento 

das demandas. 

 

6. ANÁLISE DOS ITENS DA PAUTA E RESULTADOS 

Item Acompanhamento das ações deliberadas na 2ª reunião do Subcomitê do 

Prod-Ouv de 2025. (PROAD 21101/2025); 
ID 01/2026 

Análise e discussão: 

Foram apresentados os encaminhamentos adotados em relação às deliberações registradas 

na ata da 2ª reunião do Subcomitê do PROAD-OUV de 2025. 

Inicialmente, foi informado que foi realizada avaliação, em conjunto com Daniela Satou 

(Presidência), acerca da republicação da notícia institucional sobre o Tramita Gov.Br, tendo 

sido confirmada a publicação das matérias. 

Também foi relatada a realização de testes no ambiente de homologação com o objetivo de 

verificar a viabilidade de utilização da funcionalidade de arquivamento temporário como 

mecanismo de suspensão de prazos. Os testes demonstraram a inviabilidade de adoção dessa 

funcionalidade, uma vez que, após o arquivamento, o processo retorna para a área de 

primeira remessa, não seguindo o fluxo regular de tramitação na unidade que realizou o 

arquivamento. 

No âmbito das melhorias relacionadas ao atendimento de usuários, foi solicitada à Central de 

Atendimento de TIC a alteração do nome do serviço “Tramita” no sistema Assyst, para que 

passe a constar como “Tramita Gov.Br”, de modo a manter o padrão oficial de nomenclatura. 

Esse item foi concluído. 

Ainda junto à Central de Atendimento de TIC, foi solicitada a criação da oferta de serviço 

“Acesso ao Sistema” para o Tramita Gov.Br, incluindo orientações claras sobre os requisitos 

necessários para solicitação do acesso. A medida visa possibilitar que a Central de 

Atendimento identifique previamente eventuais pendências antes do encaminhamento do 

chamado às áreas responsáveis. Esse item também foi concluído. 

Por fim, foi informado que foi realizado alinhamento com o Subcomitê de Acessibilidade, que 



 
 
 

passará a ser responsável pela realização de testes de acessibilidade nas novas versões do 

PROAD-OUV. Esse item foi igualmente concluído. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Não houve deliberação, visto que o caráter da exposição foi meramente informativo. 

 

Item Alinhamento com a Presidência acerca da inclusão das Varas do 
Trabalho para utilização do Tramita 
 

ID 02/2026 

Análise e discussão: 
 

Foi apresentado o pedido formulado pela Vara do Trabalho de Serra Talhada para 

utilização da plataforma Tramita.Gov.br no envio de cartas precatórias. A demanda foi 

submetida à apreciação da Presidência, que autorizou a concessão do acesso em caráter 

piloto para a referida unidade. 

Ficou consignado que, caso outras varas do trabalho manifestem interesse na utilização da 

ferramenta, cada solicitação será analisada de forma individual, considerando as 

particularidades do caso. 

Em um primeiro momento, a Presidência ficará responsável pela recepção e distribuição dos 

documentos encaminhados por meio da plataforma. Contudo, caso o volume de documentos 

venha a crescer de forma significativa, essa sistemática deverá ser reavaliada, a fim de 

assegurar a adequada gestão do fluxo de demandas. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Não houve deliberação, visto que o caráter da exposição foi meramente informativo. 

 

Item Autorização para criação de assunto (gestão de assuntos) para as 

Varas [uso do tramita] 

ID 03/2026 

Análise e discussão: 
 
Inicialmente foi discutida a necessidade de criação de novos assuntos no sistema 

PROAD, destinados a atender a realidade específica de uma Vara do Trabalho participante de 

projeto piloto. Foi explicado que a criação desses assuntos decorre de solicitação previamente 

apresentada à Presidência, que autorizou a medida para permitir o adequado registro e 

tramitação das demandas relacionadas àquela unidade. 



 
 
 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Não houve deliberação, visto que o caráter da exposição foi meramente informativo. 

 

 
 

Item Autorização sobre o acesso externo ao Proad (TCU) 
 

ID 04/2026 

Análise e discussão: 
 

Na sequência, foi abordada demanda encaminhada pela Secretaria-Geral de Tecnologia 

da Informação, relacionada a solicitação do Tribunal de Contas da União para acesso 

externo a determinado processo administrativo no PROAD. Segundo exposto, o pedido do 

TCU indicava a necessidade de acesso ao processo sem exigência de cadastramento 

prévio de usuário, o que resultou na liberação de acesso público ao conteúdo integral do 

processo específico. Foi esclarecido que, no procedimento usual do sistema, o acesso externo 

ocorre mediante cadastro do usuário interessado e liberação controlada do acesso aos 

documentos. Contudo, no caso analisado, a liberação foi realizada de forma ampla para 

atender diretamente à requisição do órgão de controle. 

Durante a discussão, os participantes analisaram se essa liberação deveria ser mantida e por 

qual período. Foi observado que o próprio ofício do TCU previa prazo de expiração de 365 

dias para o acesso concedido, indicando que a autorização possui caráter temporário e 

vinculado à auditoria ou acompanhamento realizado pelo órgão de controle. 

Também foi discutido que processos de contratação pública possuem natureza 

predominantemente pública e já contam com divulgação parcial no Portal da 

Transparência, especialmente documentos como atas de registro de preços, contratos e 

aditivos. Entretanto, a divulgação integral de todo o processo administrativo normalmente 

não ocorre, pois a fase interna das contratações pode conter estudos técnicos preliminares, 

pesquisas de preço e outros documentos que não são habitualmente divulgados de forma 

completa. 

Os participantes demonstraram que o acesso solicitado pelo TCU tem finalidade de 

fiscalização e acompanhamento de procedimentos de contratação compartilhada entre 

tribunais, situação em que o órgão de controle pode demandar acesso mais amplo à 

documentação. Diante disso, considerou-se que o Tribunal não teria impedimento para 

conceder o acesso requerido. 

Durante a verificação do processo disponibilizado publicamente, observou-se a existência de 



 
 
 

documentos contendo dados relacionados a empresas contratadas e representantes legais. 

Foi levantada preocupação quanto à eventual presença de dados pessoais em documentos 

administrativos, especialmente em casos de contratações envolvendo pessoas físicas ou 

documentação societária. 

Em razão dessa preocupação, foi sugerido que seja realizada análise específica dos 

documentos disponibilizados, com apoio da área responsável, a fim de verificar eventual 

incidência da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. A proposta inclui avaliação por 

amostragem de processos com acesso público, de modo a identificar se há documentos que 

necessitem restrição de acesso ou tratamento específico. 

Também foi discutida a existência do Portal PROAD público, por meio do qual é possível 

consultar determinados processos administrativos disponibilizados externamente. Foi 

demonstrado que o sistema permite consulta pelo número do processo ou por tema, 

retornando apenas aqueles processos previamente configurados para acesso público. 

Os participantes destacaram que essa funcionalidade pode ser útil para atender solicitações 

de órgãos de controle ou demandas de transparência, desde que haja definição clara dos 

critérios para disponibilização dos processos e verificação prévia do conteúdo publicado.  

 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

 

1. Manter o acesso público ao processo solicitado pelo TCU pelo prazo de 365 dias, 

conforme indicado na própria requisição do órgão de controle. 

2. Solicitar à unidade competente avaliação dos documentos disponibilizados, a fim de 

verificar eventual presença de dados pessoais que exijam tratamento específico à luz 

da Lei Geral de Proteção de Dados.  

3. Realizar levantamento, inclusive por amostragem, de outros processos atualmente 

disponíveis no portal público do PROAD, com o objetivo de verificar os critérios 

utilizados para sua divulgação.  

4. Consultar a área responsável pela implementação do portal para esclarecer a origem e 

os critérios de disponibilização pública desses processos, bem como eventual relação 

com políticas de transparência institucional.  

 
 
 



 
 
 

7. COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

Compromissos Responsável Data limite 

1 Manter o acesso público ao processo solicitado pelo 

TCU pelo prazo de 365 dias, conforme indicado na 

própria requisição do órgão de controle. 

SGEI Jan/2027 

2 Avaliar os documentos disponibilizados no PROAD, 

a fim de verificar eventual presença de dados 

pessoais que exijam tratamento específico à luz da 

Lei Geral de Proteção de Dados.  

SPDP Abril/2026 

3 Realizar levantamento, inclusive por amostragem, 

de outros processos atualmente disponíveis no 

portal público do PROAD, com o objetivo de 

verificar os critérios utilizados para sua divulgação.  

SPDP Abril/2026 

4 Consultar a área responsável pela implementação 

do portal para esclarecer a origem e os critérios de 

disponibilização pública desses processos, bem 

como eventual relação com políticas de 

transparência institucional.  

CIPIN Abril/2026 

 

ATA APROVADA E ASSINADA PELOS INTEGRANTES PRESENTES 
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